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1 INTRODUÇÃO

Esse trabalho consiste em apresentar as principais contribuições das diversas áreas do conhecimento para a formação e atuação do profissional de ciências contábeis 


A Contabilidade básica cita os temas: informações empresariais requeridas pelos stakeholders como objetivo, de que o contador precisa ter uma visão gerencial e estratégica, além do conhecimento técnico.

O Direito do Trabalho e o Direito tributário citam o tema: as relações do contador com ao várias áreas do Direito que consiste demonstrar a elaboração do regulamento da empresa, planejamento salarial, elaboração da folha de pagamento e das rotinas trabalhistas. Direito Tributário que consiste em elaborar o planejamento tributário, pesquisar sobre os tributos e a rotina fiscal do Contador. Direito Ambiental, descrevendo a responsabilidade das empresas diante da preservação do meio ambiente. 


A Macroeconomia com o tema a relevância do domínio dos fundamentos econômicos para o exercício do contador e sua contribuição na área contábil, uma vez que através e suas funções e aplicações é feito os levantamento de indicadores financeiros, tributários, e também conhecimento de quais são os fatores que influenciam nos níveis de renda e produto na economia.


A Administração Geral cita o tema da interlocução da administração com a contabilidade, e a contribuição das teorias científicas e clássicas para o sistema de gestão do contador.


A Estatística cita os levantamentos qualitativos e quantitativos dos resultados para analisar a melhoria na mensuração dos resultados.

A Filosofia citam as diferenças existentes na informação e conhecimento a superação dos obstáculos ao conhecimento contábil e a importância dos métodos para divulgação deste conhecimento.

A metodologia utilizada pelo grupo para desenvolver as áreas de estudo e elaborar o trabalho, consiste em pesquisa de campo com entrevistas, pesquisa bibliográfica internet com o uso da técnica de leitura analítica, que se aplica a análise textual para conhecer e preparar os textos, identificar e esclarecer as dúvidas, buscar dados do autor dos textos, bem como análise temática onde é identificado o tema do texto, separa-se as idéias principais das secundárias para concluir após análise interpretativa e, apresentar as contribuições para as teóricas que o trabalho interdisciplinar proporciona ao conhecimento do aluno.
2 AS INFORMAÇÕES EMPRESARIAIS REQUERIDAS PELOS STAKEHOLDERS



A contabilidade teve sua origem a partir da necessidade do homem de conhecer e manter a memória dos fatos ocorridos em suas atividades econômicos de sobrevivência, desta forma, os métodos e técnicos contábeis vêm sendo utilizados e aperfeiçoados desde as mais antigas civilizações, os primeiros vestígios de atividade contábil situam-se em por volta de 8000 a.C., em Uruk, cidade da antiga Mesopotâmia, no território atual do Iraque, Isso deve-se ao fato de que o desenvolvimento da contabilidade sempre acompanhou a evolução da sociedade e de suas necessidades informativas. 



A contabilidade é a ciência que estuda, patrimônio das entidades com fins lucrativos ou não, mediante a registro, a demonstração expositiva e a interpretação dos fatos ocorridos, com o fim de oferecer informações sobre a sua composição e suas variações, bem como sobre o resultado econômico da gestão da riqueza patrimonial.(NOÇOES Básicas de Contabilidade,2006). 
2.1 Finalidade da Contabilidade


Inicialmente pode-se dizer que toda ciência tem seu objeto de investigação, que é o cerne das pesquisas daquela área e o qual delimita seu campo de atuação. A contabilidade como ciência que é, tem seu objeto definido.
Segundo especifica que “o campo de ação da contabilidade é a célula social e dentro dela o patrimônio, este como um conjunto de meios ou coisas que devem visar satisfazer as necessidades da aludia célula, sob a ótica da eficácia.” (Sá 2000, p. 44).


Assegurar o controle do patrimônio administrado e fornecer informações sobre a composição e as variações patrimoniais.



O Patrimônio, por sua vez, é definido pela Resolução 774 de 16 de dezembro de 1994, do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, como sendo: um conjunto de bens, direitos e de obrigações para com terceiros, pertencente a uma pessoa física, a um conjunto de pessoas, como ocorre nas sociedades informais, ou a uma sociedade ou instituição de qualquer natureza, independentemente da sua finalidade, que pode, ou não, incluir o lucro. 



Para a contabilidade conhecer a situação do patrimônio de uma empresa em um determinado momento, bem como suas variações e os efeitos da ação administrativa sobre a riqueza patrimonial, objetivando demonstrar a seus usuários, por meio de relatórios próprios, informações sobre o comportamento dos negócios, buscando fornecer aos administradores, dados precisos para a tomada de decisões. Aparentemente esse processo é muito simples, a contabilidade obtém os dados através de documentos (notas fiscais, requisições, mapas de custos etc), sintetiza-os e apresenta aos usuários em forma de relatórios.


A contabilidade para atingir seus objetivos finalidade se utiliza das seguintes conhecimentos técnicos, bem como: 



Escrituração: Consiste na técnica de registro em ordem cronológicas dos fatos administrativos que interferem no patrimônio.

Demonstrações Financeiras: É a reunião de demonstrativos sintéticos dos fatos registrados na escrituração. São eles; Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, Demonstração das Mutações do patrimônio Líquido; Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos.



Auditoria: Consiste no exame aleatório de documentos, livros e registros, obedecendo normas especiais de procedimentos, com o objetivo de verificar se as demonstrações contábeis representam adequadamente a posição econômica financeira do patrimônio e os resultados do período administrativo, de acordo como  princípios de contabilidade e legislação em vigor 


Análise das Demonstrações Financeiras: É a técnica especializada que permite decompor, comparar e interpretar as demonstrações contábeis, oferecendo aos interessados na situação econômica e financeira da entidade, dados analíticos e interpretação sobre os componentes patrimoniais, bem como sobre os resultados da atividade econômica desenvolvida.
2.2 Princípios Fundamentais


Para interpretar e analisar as informações contábeis o Profissional tem que desenvolver um conhecimento técnico com embasamento legal e aos princípios fundamentais da Contabilidade determinado pelo O Conselho Federal de Contabilidade, através da Resolução Federal no 750/93. Os Princípios Fundamentais são:

a) entidade, continuidade, oportunidade, registro pelo valor original, atualização 
monetária, prudência, competência. 

2.3 Os Usuários


Os usuários da contabilidade tanto podem ser internos como externos, ambos possuem interesses diversificados, razão pela qual as informações contábeis devem ser amplas e fidedignas e, pelo menos, suficientes para a avaliação da situação patrimonial da entidade e das mutações sofridas por este patrimônio, permitindo a realização de inferências sobre o seu  futuro.(UNIVERSIDADE federal de Santa Catarina.in Programação econômica e financeira,2004.)
A contabilidade sendo uma ciência social teve sua evolução em seus métodos e procedimentos a medida que a sociedade também sofria modificações. Esta necessidade de adaptação pode ser explicada apenas utilizando a lógica do seu objetivo que é exposto por) “como sendo o de fornecer informação estruturada de natureza econômica, financeira e, subsidiariamente, física, de produtividade e social, aos usuários internos e externos à entidade objeto da Contabilidade.” (IUDÍCIBUS; MARION, 2007, p. 53)

Nos usuários internos: incluem-se os administradores, gerentes, encarregados, diretores, chefes de departamento, enfim, os administradores de todos os níveis.


Os usuários externos: podem ser considerados os bancos, fornecedores, sindicatos, acionistas, governo, etc.

2.4 Principais Relatórios Contábeis


Os principais relatórios produzidos pela contabilidade são:
a) Balanço Patrimonial: é uma demonstração contábil que tem por objetivo mostrar a situação financeira e patrimonial de uma entidade numa determinada data 
b) Demonstração de Resultado do Exercício – DRE: destina-se a evidenciar a formação de resultado líquido do exercício, diante do confronto das receitas, custos e despesas apuradas segundo o regime de competência.
c) Demonstrações de Mutação do patrimônio liquido - DMPL: ela evidencia a mutação do patrimônio liquido em termos globais (novas integralizações de capital, resultado do exercício, ajustes de exercícios anteriores, dividendos, reavaliações, etc.).
d) Demonstração das origens e aplicações de recursos – DOAR: procura evidenciar as origens de recursos que ampliam a folga financeira de curto prazo (ou o capital circulante liquido, numa linguagem mais técnica) e as aplicações de recursos que consomem essa folga.
e) Demonstração de fluxo de caixa– DFC: visa mostrar como ocorreram as movimentações das disponibilidades e o Fluxo de Caixa em um dado período de tempo
f) Demonstração do valor adicionado– DVA: tem como objetivo principal informar ao usuário o valor da riqueza criada pela empresa e a forma de sua distribuição. Implantada oficialmente pela Lei n° 11.638/07 no Brasil.

g) Demonstração de lucros ou prejuízos acumulados – DLPA, evidencia as alterações ocorridas no saldo da conta de lucros ou prejuízos acumulados, no Patrimônio Líquido.
h) Parecer dos Auditores Independentes, no Brasil a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404 de 15/12/1976, sendo alterado em parte pela Lei nº 11.638 de 28/12/2007), determina que as demonstrações contábeis sejam auditadas por auditores independentes registrados na CVM (Comissão de Valores Mobiliários).
i)  Não exigidos por lei: Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC)-Demonstração o Valor Adicionado (CVA),Orçamentos.

Segue análise estatística relativo de quais tipos de relatórios solicitados pelos Usuários externos para os gestores da empresa na área Administrativa, Vendas e de Produção( usuários internos), para fins de análise de cadastro de Clientes?

Tabela 1
	Relatórios Contábeis
	Administração
	Vendas
	Produção

	Balanço Patrimonial
	15
	5
	12

	DRE
	09
	7
	10

	Fluxo de Caixa
	10
	14
	3


Fonte: AAAABD
Gráfico 1
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2.5 Campo de Atuação


Contabilidade pode ser estudada de modo geral (para todas as empresas) ou em particular (aplicada em certo ramo de atividade ou setor da economia). Assim como existem diferentes tipos de decisões econômicas, a contabilidade também se estrutura para fornecer diferentes tipos de informações. A atuação segmentada da contabilidade Gerencial, da contabilidade Financeira e da contabilidade Fiscal retrata este processo que fornece, no conjunto, as informações mais utilizadas no mundo dos negócios. 
2.6 O Papel do Contador


Atualmente, empresas dos mais variados setores carecem dos mais diversos conhecimentos do profissional das Ciências Contábeis. As demandas por este profissional não mais se limitam a meros registros contábeis, mas requerem visões aprofundadas, críticas analíticas das diversas necessidades organizacionais, inclusive aqueles que envolvem o processo gerencial e o papel de liderança, levando o contador a buscar uma sólida formação acadêmica.


O Contador é uma pessoa responsável por toda rotina contábil, fiscal, tributária de uma empresa e pelas demonstrações contábeis. Suas decisões são tomadas a fim de solucionar problemas, pois ele deve estar sempre atualizado com as leis que regem o patrimônio das empresas.Assim como, as datas e prazos das obrigações fiscais e interpretar corretamente os dados coletados, para que possa adotar os processos necessários para o crescimento da empresa.


O profissional contador tem que ter habilidades de comunicar – se com as pessoas, trabalhar em equipes e aprender a detectar problemas e apresentar soluções para os problemas identifica.

Quais são as maiores burocracias para o fechamento contábil?
a)
Erro nas conciliações da contas - 10

b)
Cumprimento de prazos - 5
c)
Burocracia interna entre os departamentos - 3
d)
Informações externas e internas – 2

A importância da estatística na prática contábil para tomada de decisões. Pesquisa com 30 alunos de contábeis.

a) Sempre- 99%
b) Constantemente –1%
Em entrevista concedida pela profissional por Ana Claudia de Carvalho¹, Bacharel em Ciências Contábeis pela PUC Minas, atuante como contadora e Gestora administrativo na Empresa VDL – VDL Fomento Mercantil (financeiro de todo o grupo VDL).

As atividades executadas são bastante diversificadas, pois exerce a função de contadora e gestora administrativa são elas; Revisão do balancete mensal; Elaboração mensal das demonstrações contábeis para apresentar nas reuniões; Revisão e liberação para pagamento de todas as apurações de impostos federais e municipais; Revisão de obrigações acessórios tais como DES, Dacon, DCTF, DIRF, DIPJ, Speed contábil, RAIS; Liberação de pagamento para tesouraria; Conferencia e liberação da folha de pagamento e os demais encargos originados da provisão mensal de salários; Administração de pessoal: Contratação, demissão, plano de cargo e salários. . (Informação Verbal) ¹
Elaboração de relatórios gerenciais para atender a Diretoria; Participação de reuniões mensais para apresentação de resultado contábil, fiscal e financeiro. (Informação Verbal) ¹

Para Carvalho (2012), exercer a profissão com total integridade ética e moral, compreendendo a sistemática econômica – financeira - tributária brasileira em nível regional, nacional e até mesmo internacional deve-se sempre trabalhar de acordo com a legislação vigente também é imprescindível está sempre atualizado em relação á legislação, pois qualquer descuido causa prejuízos aos clientes e também poderemos ter problemas com o fisco podendo até responder pelo ato praticado já que não cabe alegar que desconhecer a legislação. (Informação Verbal) ¹ 

Segundo Carvalho (2012), o conhecimento exigido e o conteúdo importantes para desenvolver sua função baseiam em conhecimento amplo compreendendo as normas internacionais de contabilidade, legislação fiscal, comercial e trabalhista, precisando ser capaz de explicar com clareza as informações, ótima redação, domínio de recursos de informática (planilhas, textos, internet) e conhecimento de estatística. (Informação Verbal)
Os relatórios emitidos são; Balancete; Razão Analítico; Diário; Balanço Patrimonial; DRE – Demonstração de Resultado do exercício; Demonstração de Fluxo de Caixa.

Os tipos de informações contábeis solicitadas pelos usuários externos bem como Governo (Federal, Estadual, Municipal), Investidores (Shareholders), Instituições Financeiras, 

________________


¹ Entrevista realizada com Ana Claudia de Carvalho , Bacharel e Ciências Contábeis pela PUC Minas, atuante em Contabilidade e Controladoria na Empresa VDL – VDL Fomento Mercantil. em 10/10/2012.

e Clientes, Fornecedores, Empregados e Entidades de Classes, são utilizados para fins de avaliação da situação econômica e financeira da organização.

Já os usuários internos, os administradores, área de produção e vendas além das informações contidas nas  demonstrações contábeis, suas principais utilizações podemos citar a tomada de decisões por parte de gestores como; Decisões sobre preço de vendas ou serviço de determinado bem ou serviço; Decisões de continua ou não produção de um produto; Decisão se vale a pena implantar uma filial. Como podemos citar também; Distribuição de lucro e dividendos; Avaliação da empresa no mercado, para compra e venda de ações. (Informação Verbal) ¹


Segundo Carvalho (2012), temos que exercer nosso trabalho com o máximo de transparência e responsabilidade possível, com a divulgação do novo código civil em janeiro de 2003, aumentou ainda mais a responsabilidade do contador, antes, mero escrivão, hoje, responsável pelos erros repassados. (Informação Verbal) ¹


Realizando trabalhos que consistem na produção de informações úteis aos usuários da contabilidade para tomada de decisões econômicas. Auxiliando assim os demais setores da empresa através de informações precisas, segura e confiáveis. A entrevistada diz ser abençoada por Deus, e tem plena consciência da importância do seu papel perante a empresa e a sociedade, por isso desempenha suas atividades com ética e respeito às leis que regem as escriturações contábeis e com isso ela se sente realizada profissionalmente. (Informação Verbal) ¹

Pergunta direcionada a Ana Cláudia.

Dentre as opções abaixo, em qual se encaixa a maior parte da clientela da sua empresa?
a) Optantes Pelo Simples

b) ME e EPP 
c) Empresa grande porte
d) PF 


Diante do ramo de atividade da empresa em que trabalho, há diversificação na atividade das empresas no qual prestamos serviços, sendo a maioria de Optantes pelo Simples e ME, EPP.
_______________


¹ Entrevista realizada com Ana Claudia de Carvalho , Bacharel e Ciências Contábeis pela PUC Minas, atuante em Contabilidade e Controladoria na Empresa VDL – VDL Fomento Mercantil. em 10/10/2012.

3 AS RELAÇÕES DO CONTADOR COM AS VÁRIAS ÁREAS DO DIREITO
3.1 Direito do Trabalho e Direito Previdenciário


Segundo Pantaleão, (2010) a norma que mais engloba o contexto do Direito do trabalho é a CLT, mas também sabemos que o direito é uma ciência inconclusa pelo fato das mudanças sociais, contudo no cotidiano das empresas surgem diversas situações das quais a CLT somente, não oferece o suficiente para amparar os trabalhadores e com isso vêm as lacunas jurídicas. Sabemos também que a clareza é essencial nas relações trabalhistas como em toda relação humana.

Art. 444 - As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhe sejam aplicáveis e as decisões das autoridades competentes.    (CLT).


Com a liberalidade constada no art. 444 da CLT, então foram criados o Regulamento Interno para normatizar as relações trabalhistas e o mesmo serve como instrumento onde o empregador estabelece regras a serem cumpridas pelos seus empregados. Toda empresa deveria deixar bem claro ao empregado o que se espera dele no local e no horário de trabalho, para que o empregado possa cumprir com seus direitos e obrigações perante a empresa.


Como essas regras são criadas unilateralmente por parte da empresa elas devem esclarecer que essas regras se tornam parte do contrato de trabalho de cada empregado cabendo a ele cumprir com o estabelecido sabendo que o descumprimento dessas normas lhe causará punições ou até mesmo demissão, isso deixa bem claro que somente a empresa exerce seu poder diretivo. (Pantaleão, 2010).


Para Pantaleão (2010), o fato de não existir um modelo padrão na elaboração do Regulamento Interno é essencial o uso do bom senso e respeito com o trabalhador, toda via porem na elaboração do regulamento interno não se pode violar os direitos assegurados em lei, acordo ou convenção coletiva, caso esses requisitos não segam observados a empresa se enquadrará no art. 9° da CLT.

Art. 9°- Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente consolidação. (CLT).


Ao receber o Regulamento Interno o empregado deverá assinar um recibo, esse recibo servirá como comprovante para a empresa no caso do funcionário alegar que não tinha ciência do mesmo.


A obrigatoriedade de seu cumprimento permanece por todo o tempo de duração do Contrato de trabalho, não sendo permitido, a ninguém, alegar seu desconhecimento.


Para a empresa realizar um planejamento salarial ela deve observar:


Os Trabalhadores que prestam serviços de igual valor, em função idêntica, na mesma localidade, ao mesmo empregador, terão o mesmo salário. Conforme artigo 461 da CLT.


Com essa definição podemos analisar as questões referentes à isonomia salarial, bem como as peculiaridades da elaboração de um quadro de carreira, também denominado de plano de cargos e salários.

A Isonomia Salarial, conforme o artigo 7º da Constituição Federal, nos incisos XXX a XXXII, traz as normas fundamentais, conforme abaixo:

a) Proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. b) Proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência. c) Proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos.


Se tratando de Isonomia Salarial devemos analisar também os fatores que gerem equiparação salarial entre os trabalhadores, são elas: Função Idêntica, trabalho de igual valor, trabalho exercido na mesma localidade, readaptação. 


 Caso o empregador deseje implantar o quadro de carreira na empresa, este deve ser elaborado por profissional habilitado e homologado no sindicato da categoria e no Ministério do Trabalho.
3.1.1 Elaboração da Folha de Pagamento e Rotinas Trabalhistas


Na área trabalhista há dezenas de trâmites que devem ser observados com regularidade, visando adequação à legislação laboral. Busca-se, desta forma, a prevenção de falhas no atendimento à legislação, bem como a eliminação de erros operacionais que possam gerar multas e reclamatórias trabalhistas. A rotina trabalhista é composta das seguintes atividades: Recrutamento e seleção, admissão, contrato de trabalho, jornada de trabalho, registro do ponto, 13º salário, férias, rescisão contratual, pagamento de tributos como FGTS, INSS, IRRF, PIS, entre outras atividades, que podem ser desempenhada por profissionais de diversas áreas do conhecimento, tais como: contadores, profissionais do direito entre outros. 
 
Demissão o desligamento do empregado se dará através de uma comunicação por escrito formal onde constará obrigatoriamente de: Aviso prévio: Indenizado ou Trabalhado; data do aviso e do desligamento; data para o acerto de contas ciente entre as partes;


O empregado tem os seguintes direitos garantidos pela CLT: Aviso-prévio, saldo de salário, férias integrais e proporcionais, 13º salário, multa 
rescisória em caso de dispensa sem justa causa, e empregados acima de um ano de casa a homologação perante o sindicato de classe ou Ministério do Trabalho e emprego. Em caso de atraso no pagamento da rescisão é garantida a multa do art. 477 da CLT.

Levantamento estatístico:

1 Qual foi o valor incidente de impostos sobre a folha de pagamento no mês de setembro 2012, em empresas de pequeno porte?
a) até R$ 2000,00 -  2 empresas
b) até R$ 4000,00 – 4 empresas
c) até R$ 8000,00 – 2 empersas 
d) mais que R$ 10000,00 – 2 empresas

Gráfico 2 
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Fonte: AAAABD
2 Qual foi a quantidade de rescisões realizadas no ano de 2011, considerar por trimestre.
a) 1º trimestre - 0

b) 2º trimestre - Até 6
c) 3º trimestre - Até 10 
d) 4º trimestre - acima de 15
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Grafico 3 – Rescisões por trimestre de 2011
Fonte AAAABD
3.2 Direito Tributário 

Direito Tributário é o conjunto de princípios de regras e de instituição que regem o poder fiscal do Estado e de suas relações.

Tributo é o objeto da relação tributária. É uma prestação de dar e de pagar. Não se trata de obrigação de fazer ou de não fazer.

Nos dias de hoje, toda empresa que pretende se manter ativa no competitivo mercado globalizado tem que buscar incessantemente não só o aumento de suas vendas, mas também a redução de seus custos. Sendo a finalidade última da empresa a geração de riqueza, busca-se sempre a melhora do resultado econômico através da maximização da receita e da minimização do custo. É a velha conhecida equação: Resultado Financeiro = Receita – Custo. (SOUZA, 2012) 

A pesadíssima carga tributária brasileira leva à fácil conclusão de que um dos meios mais eficientes de redução dos custos  com o consequente aumento do resultado econômico é o chamado Planejamento Tributário.
A Lei 6.404/76 (Lei das S/A) prevê a obrigatoriedade do planejamento tributário, por parte dos administradores de qualquer companhia, pela interpretação do artigo 153: "O administrador da companhia deve empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios." (Maph Editora,2008. Disponivel em http://www.maph.com.br) .

3.2.1 O Planejamento Tributário.

Planejamento tributário é um conjunto de sistemas legais que visam diminuir o pagamento de tributos, ou seja, é o gerenciamento de tributos por um profissional especialista que estrutura a empresa, faz análise e aplicação de um conjunto de ações, referentes aos negócios, atos jurídicos ou situações matérias que representam uma carga tributária menor. 


O planejamento tributário deve ser celebrado de forma jurídica e lícita chama-se elisão fiscal ou economia legal.  A forma ilegal denomina-se sonegação fiscal.
"Planejamento corresponde ao detalhamento das alternativas selecionadas dentro de determinada perspectiva temporal considerada pela empresa como médio e longo prazos (um ano, por exemplo) quantificando-se analiticamente recursos, volumes, preços, prazos, investimentos e demais variáveis planejadas." (MANUEL PEREZ MARTINEZ - Bel. em Ciências Contábeis, Prof. de Contabilidade Tributária, Vice-diretor da Faculdade de Ciências Contábeis da Universidade Católica de Salvador - UCSal - 26/08/2002 - extraído do site do IBPT - Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário).

O Planejamento Tributário tem por finalidade: evitar a incidência do tributo adotando procedimentos que evitem a ocorrência do fato gerador, tomar providencias no sentido de reduzir a base de cálculo ou alíquota do tributo ou seja reduzir o montante do tributo. Adotar medidas com a finalidade de retardar / postergar o pagamento do tributo, sem incidência de multa.

A liberdade de o contribuinte organizar-se de forma menos onerosa, tanto com relação aos aspectos fiscais como aos operacionais, é um direito fundamental. Isto é, desde que não descumpra nenhuma lei, ao contribuinte é dado o direito de organizar seu negócio da forma mais vantajosa, inclusive para pagar menos tributos, mediante a realização de planejamentos tributários.

Tipos de Elisão Fiscal ou Economia Legal: Há duas espécies de elisão fiscal:

a)
aquela decorrente da própria lei e , b) a que resulta de lacunas e brechas existentes na própria lei. 

No caso da elisão decorrente da lei, o próprio dispositivo legal permite ou até mesmo induz a economia de tributos. Existe uma vontade clara e consciente do legislador de dar ao contribuinte determinados benefícios fiscais. Os incentivos fiscais são exemplos típicos de elisão induzida por lei, uma vez que o próprio texto legal dá aos seus destinatários determinado benefícios. É o caso, por exemplo, dos Incentivos à Inovação Tecnológica (Lei 11.196/2005).
Já a segunda espécie, contempla hipóteses em que o contribuinte opta por configurar seus negócios de tal forma que se harmonizem com um menor ônus tributário, utilizando-se de elementos que a lei não proíbe ou que possibilitem evitar o fato gerador de determinado tributo com elementos da própria lei. 

Planejamento Tributário, que é um elemento necessário para a gestão dos negócios, e tão importante como qualquer outro planejamento. Portanto a conclusão que podemos chegar é que a Elisão Fiscal utiliza das formas legais para reduzir o valor dos tributos a serem pagos pela empresa. Já a Evasão Fiscal utiliza das maneiras ilícitas para evitar o pagamento dos tributos. 

Art. 116,§ único - Evasão: Representa a prática de atos dolosos, fraudulentos ou simulados que resultam no não pagamento de tributo ou na redução do tributo devido Elisão consiste na prática de atos lícitos que resultam no não pagamento de tributo ou mesmo na redução do tributo devido. É a economia lícita de tributos. Falta regulamentação da norma geral antielisiva (CTN).

Em 10 janeiro de 2001, foi publicada a Lei Complementar nº 104, alterando o Código Tributário Nacional em vários dispositivos, dentre eles o artigo 116, criando no Ordenamento Tributário Nacional a chamada norma antielisiva geral.
O Contador é peça fundamental na elaboração e execução do planejamento tributário, pois o mesmo existe em todas as esferas do poder legislativo, quer seja municipal, estadual ou federal. É importante que o profissional da contabilidade esteja sempre atualizado, atento às mudanças repentinas desse cenário tributário brasileiro, tendo em vista que são criadas cerca de trinta e sete novas normas tributárias a cada dia (Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário – IBPT).


 Após um estudo realizado e verificado a estrutura da empresa, e atividade econômica o contador juntamente com seus administradores podem optar por uma melhor forma de tributação. As alternativas elisivas são: SIMPLES, O PRESUMIDO ou LUCRO REAL,  portanto verifica-se a suma importância da competência dos profissionais das áreas contábil e fiscal. Conforme mencionado, temos tributos nas esferas do poder legislativo, municipal e estadual, taxas e contribuições de melhoria.
3.2.2 Tributos federais:

a) IRPJ – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas: Imposto federal
b) CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Assim como o IRPJ, 
c) PIS/Pasep – Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público. 
d) COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. 
e) INSS – Previdência Social. 
f) IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados. O IPI é um imposto federal que incide sobre produtos industrializados nacionais e estrangeiros. 
3.1.2 Tributos estaduais

ICMS – Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicações.Imposto estadual que incide sobre operações relativas à circulação de mercadorias, de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicações, à entrada de mercadoria importada, ao fornecimento de mercadorias com prestação de serviço e ao fornecimento de alimentação e bebidas por qualquer estabelecimento.
3.2.3 Tributos Municipais

ISS – Imposto sobre Serviços, o prestador de serviço, empresa ou autônomo é obrigado a recolher o ISS. O valor da alíquota varia conforme a legislação de cada município.
3.2.4 Taxas
As taxas são cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições. Elas têm como fato gerador o exercício regular do poder de  polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e  divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

3.2.5 Contribuição de melhoria

A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas decorrentes da valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resulta para cada imóvel beneficiado.

Levantamento estatístico

Em seu ramo de atividade de prestação e serviços a maior incidência de tributos se dá por obrigações no ano de 2011: ( analise por trimestre).
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Fonte: AAAABD
3.2.6  Principais rotinas do nosso Setor Fiscal e Tributário: 

Escrituração de Registros Fiscais, Registro de Entradas, Registro de Saídas; Registro Controle Produção Estoque, Registro de U.D.F.T.O,  Registro de Inventário, Registro de Apuração do IPI, Registro de Apuração do ICMS; Registro de Serviços Prestados; Registro de Serviços Tomados de Terceiros. 

As Rotinas mensais: Conferência, classificação, cadastro, escrituração e recuperação de impostos de notas fiscais de fornecedores; Conferência, cadastro e escrituração de 
notas fiscais de vendas; Conferência, cadastro e escrituração do registro de serviços tomados; Conferência, cadastro e escrituração de notas fiscais de serviços. Apuração de impostos e contribuições. Disponibilização e arquivo na AssecontWeb das guias 
para recolhimento e relatórios; Emissão de livros fiscais

 Rotinas Trimestrais: Elaboração e envio da DACON, CSSL e IRPJ Trimestrais.
As 
Rotinas Semestrais: Elaboração e envio da DCTF Semestral - Declaração de Contribuições e Tributos; Federais e DACON - Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais e Pedido Eletrônico de Restituição.

Rotinas anuais: Elaboração e entrega das declarações de pessoa jurídica: PJ (Simples); DIPJ; (Lucro Presumido, Lucro Real, Arbitrário); DIMOB (Imobiliário); 
DACON,(Lucro Real),emissão e envio TFE e TFA (devidas anualmente). 
Encadernação dos livros fiscais elaborados mensalmente (saída, serviço, entrada), apuração de ICMS, DMS). 
3.3 Direito Ambiental


Aplica – se o direito ambiental como um conjunto de normas jurídicas a serem cumpridas, voltadas para a proteção ao meio ambiente.

O crime ambiental é um crime que agride ao meio ambiente, e aqueles que não respeitarem as normas jurídicas do direito ambiental poderão sofrer as sanções previstas na lei. 

Estes crimes ambientais se referem ao desmatamento, poluição dos rios, crimes contra animais, dentre outros.

Segundo Copola (2012), o artigo 3º da Lei 9.605/98 dispõe:
Art.3: “As pessoas jurídicas serão responsabilizadas, administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício de sua entidade. Paragrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui das pessoas físicas, autoras, co - autoras ou partícipes do mesmo fato.”

Entende-se que muitas empresas hoje em dia, estão preocupadas com o meio ambiente. E uma boa solução para essas empresas em relação ao meio ambiente e adotarem uma gestão ambiental.


A gestão ambiental ela visa melhorar a preservação do meio ambiente como também a imagem da empresa.


Estas empresas se destacam no mercado em que atuam, por ter uma boa responsabilidade empresarial e ética perante a sociedade.


Uma das responsabilidades das empresas é ter todo o cuidado com a preservação do meio ambiente, procurar saber com a gestão ambiental da empresa, como deve agir sem agredir o meio ambiente.
A proteção ambiental deslocou-se uma vez mais, deixando de ser uma função exclusiva de produção para tornar-se também uma função da administração. Contemplada na estrutura organizacional, interferindo no planejamento estratégico, passou a ser uma atividade importante na organização da empresa, seja no desenvolvimento das atividades de rotina, seja na discussão dos cenários alternativos e a consequência análise de sua evolução, gerando política, metas e planos de ação. (DONAIRE,1994.P.68.77). 

As empresas que têm um compromisso com o meio ambiente, ela preserva, protege os danos do meio ambiente futuros garantindo assim, uma boa gestão ambiental.

A responsabilidade da empresa com o meio ambiente passa, necessariamente, pelo comprometimento com a melhoria da qualidade do ambiente no qual está inserida, e isso implica em: educação, conscientização e comprometimento com o tema no micro e macro ambiente sustentáveis, assim como suporte e projetos de pesquisa, gerenciamento do impacto e o ciclo de vida de produtos, serviços; minimização do impacto ambiental com planejamento e monitoramento eficiente dos resíduos de produção. (LOPES DA SILVA, p.3).


A empresa e sua responsabilidade empresarial tem que ser claras e objetivas pois o consumidor de um modo geral, já reconhece os fatores positivos de uma empresa que se preocupa com o meio ambiente e eles dão preferencias para as empresas que estão envolvidas com alguma ação social.


A importância da preservação ao meio ambiente tem que partir por todos os lados principalmente pelas empresas. Pois elas refletem o que realmente representa para os seus consumidores e sendo uma empresa que se envolve em sustentabilidade empresarial e que buscam não somente desenvolvimento econômico mais, também a preservação ao meio ambiente.

“o retorno social ocorre quando a maioria dos consumidores privilegia a atitude da empresa de investir em ações sociais, e o desempenho da empresa obtém o reconhecimento público. Como consequência, a empresa vira notícia, potencializa sua marca, reforça sua imagem assegura a lealdade de seus empregados, fideliza clientes, reforça laços com parceiros, conquista novos clientes, aumenta sua participação no mercado, conquista novos mercados e incrementa suas vendas.” (NETO e FRÓES apud OLIVEIRA E SERPA, 2007, p.3).
Análise das implementações de melhorias para o desenvolvimento sustentável?

a)
Uso lâmpadas fluorescentes – 20

b)
Coleta lixo seletiva – 3

c)
Racionamento impressões – 9

d)
Uso papel reciclável – 1
Gráfico 5 – análise de sustentabilidade
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4 A RELEVÂNCIA DO DOMÍNIO DOS FUNDAMENTOS ECONÔMICOS PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CONTADOR.
4.1 Introdução a Macroeconomia


Macroeconomia é o campo da Economia que estuda as variáveis econômicas agregada, tendo por objetivo principal determinar quais são os fatores que influenciam nos níveis de renda e produto na economia.
Os estudos da Macroeconomia são definidos por: “O estudo de fenômenos que afetam a economia como um todo, inclusive inflação, desemprego e crescimento econômico. (Gregory Mankiw 2005)”

A macroeconomia estuda a economia em geral analisando a determinação e o comportamento dos grandes agregados como renda e produtos, níveis de preços, emprego e desemprego, estoque de moeda, economia internacional, taxa de juros e credito, taxa de câmbio, política fiscal e tributária, crescimento econômico e distribuição de renda, entre outros.

Os Campos de Estudo da Economia, Consiste em conciliar os bens e serviços que os indivíduos necessitam ou desejam consumir com a escassez ou limitações na geração desses bens.

Nesse sentido compete a aos agentes econômicos envolvidos na geração desses bens tomam suas decisões através das alternativas apresentadas para as seguintes questões:

a)  O que produzir? Significa escolher dentro de um vasto leque de possibilidades em qual setor bem ou serviço serão investidos.
b)  Como e quanto produzir? Como - significa avaliar qual o melhor ou mais adequado arranjo produtivo indicado para a produção do bem. E quanto refere-se à definição da quantidade ideal a ser produzida.

c) Onde Produzir? Escolha mais adequada para a localização da atividade que foi escolhida.

d) Para quem produzir?  Decisão a ser tomada relacionada ao mercado que se deseja alcançar como o bem ou serviço a ser produzido,


Compete, portanto à ciência econômica reunir um conjunto de informações, analisa-las e apresentar as alternativas para as questões mencionadas.

O mecanismo de mercado apresenta um conjunto de falhas cujo as possibilidades de correção ou de minimização se dão através de interferências do governo.


Assim, com os diversos instrumentos que o governo dispõe, ele procura melhorar a alocação de recursos, a distribuição de renda e riqueza e estabilizar as atividades econômicas.


A Economia é um clico de renda e despesa; a renda flui através dos mercados de fatores de produção, enquanto a despesa flui através do mercado de bens ou serviços.
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4.2 Definição de Produto Interno Bruto – PIB


Segundo Gregory Mankiw, produto interno bruto é o valor de mercado de todos os bens e serviços produzidos em um país em um dado período de tempo. 
O PIB Pode ser medido de três formas diferentes: como produto, como renda e como despesa. Como produto, corresponde à somo total dos bens e serviços finais produzidos em espaço geográfico e período de tempo considerados; como renda, diz respeito a remuneração paga às famílias pelos fatores de produção que elas fornecem às empresas; e como despesa, refere-se à despesa total das famílias ao comprar bens e serviços produzidos pelas empresas.
4.2.1 – PIB Real e PIB Nominal


O PIB real avalia a produção de bens e serviços a preços constantes de um ano-base, ou seja, leva em conta apenas as variações nas quantidades produzidas dos bens e não as alterações de seu preço de mercado. 
O PIB nominal avalia a produção de bens e serviços a preços correntes, ou seja, considera as variações de preços ocorridos na economia. Valor do PIB calculado a preços correntes, no ano em que foi produzido e comercializado. O PIB nominal não está preocupado em retirar os efeitos da inflação na economia, mais em avaliar o montante total da produção do período.


A curva de possibilidade de produção representa as diversas possibilidades de uso da totalidade dos recursos (fatores de produção) gerando o Máximo possível de produção em cada alternativa. A CPP representa também o que denominamos de PIB Potencial, que representa a capacidade máxima de produção na economia.Através da analise da CPP é possível extrair outros conceitos importantes para a análise econômica:

a) Custo de Oportunidade ou Analise de Custos e Benefícios: Implica em ponderar a renuncia na produção de um determinado bem para  aumentar a produção de outro bem;

b) Capacidade Máxima de Produção; Produto efetivo (PIB Efetivo) : representa a quantidade de seus bens e serviços efetivamente produzidos em um determinado período de tempo.
c) 
A diferença entre a PIB Potencial e o PIB Efetivo gera o que denominamos de Capacidade Ociosa.

Existe também o que podemos denominar de capacidade intangível, que representa situações nas quais não é possível alcançar a capacidade desejada com a capacidade instalada de produção.

Observe o gráfico a:
Gráfico a
A curva ABCDE indica todas as possibilidades de produção de máquinas e alimentos dentro da sociedade.  O ponto Y representa a capacidade ociosa, produção menor que a capacidade. Ponto Z representa a capacidade intangível.


O qual a margem de investimento da que a empresa faz para se motivar seus empregados a se manterem atualizado no mercado de trabalho?
a) Treinamentos 5%
b) Leitura de jornais , cadernos e boletins econômicos, Internet – 9%
c) Palestras 2%

Entrevista concedida pela Contadora Sra. Magda Mendes²

Para Mendes (2012) a importância do conhecimento econômico pra a formação e atuação do profissional contábil é indispensável para que o profissional tenha um raciocínio critico no sentido de prever consequências possíveis de acontecer decorrentes de uma lei instituída pelo governo ou uma pequena medida tomada. (Informação verbal)²

Como por exemplo: A queda de taxa de juros que provoca um alto grau de endividamento pelo consumismo exagerado da classe média / baixa com consequente alta do índice de inadimplências; O aumento do Salário Mínimo: provoca a aumento do desemprego porque  eleva a carga tributária trabalhista para as empresas. Estando desempregado o cidadão cai no mercado informal, trabalhando por conta própria, sem contribuir para a Previdência Social. Assim acarreta redução nos cofres públicos e consequentemente o Sistema Previdenciário é obrigado a rever os critérios de aposentadoria elevando a idade ou tempo de contribuição; A demanda da Moeda: ou excesso de oferta da mesma pelo Banco Central é o que determina a taxa de juros e aumento da inflação; O déficit na Balança Comercial: ou seja o total das importações maior que o total das  exportações causa redução no  PIB (Produto Interno Bruto); O superávit na Balança Comercial: ou  seja o total das exportações maior que o total das importações causa aumento no PIB (Produto Interno Bruto); 
O PIB instável: causa afastamento nos investidores; A desvalorização cambial: causa a perda no poder aquisitivo da moeda nacional; (Informação Verbal) ²

De acordo com Mendes(2012), é indispensável o planejamento tributário, causando assim as interferências Macroeconômicas nas empresas. Com a globalização da economia tornou-se questão de sobrevivência empresarial a correta administração do ônus tributário.  Pratica contábil leva a estabelecer um ponto de equilíbrio entre as exigências legais e os interesses financeiros dos clientes. (Informação verbal) ²

Segundo Mendes ( (2012), as ações desenvolvidas por ela para enfrentar as questões econômicas no cotidiano contábil é estudar, pesquisa e conhecer a fundo toda legislação contábil, fiscal, tributaria, trabalhista e burocrática, analisando e filtrado sua principais tendências, reflexos e pontos chaves que possam vir a interferir nos negócios de cada cliente. Além de manter em dia todas as obrigações acessórias impostas pelo governo e formalizar todas orientas e operações fornecidas visando o bom andamento dos negócios de cada cliente. (Informação verbal) ²
___________________

                    ² Entrevista realizada com Magda Mendes, bacharel em Ciências Contábeis, 
Funcionária empresa Sannar Contabilidade Ltda, em 26 de Outubro de 2012.
5 A INTERLOCUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO COM A CONTABILIDADE


A administração através de seus diversos autores com suas teorias contribuíram para a gestão empresarial de diversas formas:


Taylor contribuiu com a melhoria acentuada da produtividade e da eficiência; introduz uma forma diferenciada de remuneração relacionada com a produtividade. Cria a base para o desenvolvimento da cadeia de produção e propicia a produção em série. 

Fayol compreendeu a necessidade de bons chefes em todos os tipos de atividade social. Desenvolveu uma teoria que visava aumentar a eficiência das empresas através da organização e da aplicação de princípios de administração. Era necessário introduzir métodos experimentais, isto é observar, recolher, classificar e interpretar os fatos. Instituir experiências. Impor regras. O fayolismo teve primordial cuidado em definir exatamente o chefe para isolar a função direcional das atividades diversas com as quais anda sempre misturada e frequentemente confundida. 


‘Muito de seus princípios contribuem na atualidade para papel gerencial, através de experiências criou um sistema onde o planejar, organizar, dirigir e controlar aperfeiçoando a gerência dando a cada gerente seus deveres e obrigações, para geração de grandes resultados.


Segundo Fayol toda administração significa previsão, organização, comando, coordenação. Forma diferenciada de remuneração relacionada com a produtividade era necessário desenvolver planos de incentivos salariais e de prêmios de produção. A ideia básica era a de que a remuneração baseada no tempo (salário mensal, diário ou por hora) não estimula ninguém a trabalhar mais e deve ser substituída por remuneração baseada na produção de cada operário. “O operário que produz pouco ganha pouco e o que produz mais, ganha na proporção de sua produção”.

5.1 Teoria das Relações Humanas


A Experiência de Hawthorne permitiu o delineamento dos princípios básicos da Escola das Relações Humanas. Suas principais contribuições gerenciais são as seguintes:

Trata a organização como grupo de pessoas; Enfatiza as pessoas; Inspirada em sistemas de psicologia; Delegação de autoridade; Autonomia do empregado; Confiança e abertura; Ênfase nas relações humanas entre as pessoas; Confiança nas pessoas; Dinâmica grupal e interpessoal.
5.2 Teoria Comportamental da Administração


A Teoria Comportamental trouxe uma nova direção e um novo enfoque para administração, a ênfase permanece nas pessoas, mas dentro do contexto organizacional, segue as principais mudanças no sentido de gerenciamento: Motivação humana; O administrador precisa conhecer as necessidades humanas.

Observar as necessidades: Fisiológicas – alimento, repouso, abrigo e sexo.;de segurança – Segurança, proteção contra: perigo, doença, incerteza e desemprego; sociais – relacionamento, aceitação, afeição, amizade, compreensão, consideração; estima – satisfação do ego: orgulho, auto respeito, progresso, confiança, status e prestígio, reconhecimento, apreciação, admiração pelos outros.; auto realização – auto realização e auto desenvolvimento.


Fatores motivacionais: o trabalho em si, realização, reconhecimento, progresso profissional e responsabilidade.


Fatores higiênicos: as condições de trabalho, administração da empresa, salário, relações com o supervisor, benefícios e serviços sociais.

Humano e o administrador deverá observar também o processo decisorial na sua forma de gestão nos recursos para obter maior resultado nas organizações.
5.3 Teoria da Burocracia

Inspiradas nas obras de Max Weber, economista sociólogo, nasce à teoria burocrática da administração. A teoria da administração desenvolveu em função dos seguintes aspectos como: Fragilidade e parcialidade da Teoria clássica e da teoria das relações humanas, ambas oponentes e contraditórias, o crescimento da complexidade as organizações passou a exigir modelos organizacionais mais bem definidos, o surgimento da sociologia burocrática, baseada nos trabalhos de Max Weber não tardou a ser implantados nas organizações.

Baseada em suas características, na previsibilidade do comportamento humano e padronização do desempenho dos participantes visando o objetivo de máxima eficiência nas organizações contribuindo para a sua estruturalização.

A teoria da burocratização ou teoria weberiana, contribui para uma maneira racional de organizar pessoas e atividades no sentido de alcançar seus objetivos e se assemelha a Teoria Clássica da organização quanto a ênfase na eficiência técnica e na estrutura hierárquica. 


Análise estatística dos indicadores de Desempenho da Gestão de Recursos Humanos.


Qual é o método de que os gestores avaliam a rotatividade de funcionários e acidentes de trabalho no canteiro de obras? Qual é a meta aceitável no mês?
Tabela 2: Indicadores de Rotatividade Absenteísmo 
	Indicadores de Gestão de RH - Atividade Canteiro de Obra 
	 
	Ano: 2012

	Período
	jan
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set
	out
	nov
	dez

	Nº admissão 1º dia mês
	30
	30
	29
	29
	35
	33
	32
	35
	35
	 
	 
	 

	Nº Funcionários no último dia mês
	30
	29
	29
	35
	33
	32
	35
	35
	34
	 
	 
	 

	Número de desligamentos no mês
	0
	1
	0
	0
	2
	1
	0
	0
	1
	 
	 
	 

	Número de faltas no mês
	0
	2
	1
	0
	0
	1
	0
	0
	0
	 
	 
	 

	Número de dias mês
	31
	28
	31
	30
	31
	30
	31
	31
	30
	31
	30
	31

	Fonte: AAAABD/ 2012
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Gráfico 06 

Índice de Rotatividade (%) - Meta < 15%
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Gráfico 07
Índice de Absenteísmo (%) - Meta < 5%
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Qual o tipo de liderança/ gestão na teoria administrativa se enquadra esta empresa pesquisada? Pesquisa realizada com 80 funcionários.

e) Autoritário coercitivo – 96%  b) Autoritário centralizador – 2%
f) Consultivo – 1%  d)Participativo – 1%

6 AS DIFERENÇAS EXISTENTES ENTRE A INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO, EFINIÇÃO DE CARACTERIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO, DESTACANDO –SE AS DIFERENÇAS EXISTENTES ENTRE ELES.

A realidade é tão complexa que o homem, para apropriar-se dela, teve de aceitar diferentes tipos de conhecimento. O conhecimento faz do ser humano um ser diverso dos demais, na medida em que lhe possibilita fugir da submissão à natureza. 



O conhecimento leva o homem a apropriar-se da realidade e, ao mesmo tempo a penetrar nela, essa posse confere-nos a grande vantagem de nos tornar mais aptos para a ação consciente, porem a realidade é tão complexa que o homem, para apropriar-se dela, teve de aceitar diferentes tipos de conhecimento.



O conhecimento é o resultado do processo de aprendizagem e informação pelo qual as sociedades e indivíduos passam no decorrer de sua existência. A forma como este processo se dá caracterizará o conhecimento produzido como senso comum ou como científico . Eles diferem na sua forma de ser obtido e na maneira como explicam os fenômenos. 



Resultado das experiências vividas, o senso comum é um estágio na produção do conhecimento pelo qual todos passamos, contudo alguns avançam e tornam-se críticos com relação aos fenômenos. 



Por se resultado de experiências pessoais ou coletivas, o senso comum pode ser chamado de " idéias a respeito de um fato" , pois suas argumentações são fragmentadas, irrefletidas, inseridas em um contexto de valores morais locais com seus preconceitos e suas crenças. A sua principal característica é a ingenuidade, pois não é crítico e por isto resiste as mudanças. 



Entretanto, é possível sair deste estágio do senso comum , quando surge o espírito inquiridor e crítico, que começa a buscar as razões para os fenômenos. Desta ruptura com o senso comum surge o chamado " bom senso" onde o indivíduo elabora conscientemente seu saber e pode explicitar suas intenções e convicções. Além do senso comum, como resultado da produção do saber, temos o conhecimento científico, uma conquista recente da humanidade. O conhecimento científico tem como principal característica a inquirição, pois busca-se respostas objetivas aos fenômenos. A experimentação é a base do seu trabalho. Procura evitar a ambigüidade tem então uma linguagem e um rigor próprios. Justamente por ser inquiridora, a ciência é dinâmica e está em constante mudança, não prega uma verdade absoluta e imutável. (ARANHA, Maria Lúcia de Arruda e MARTINS, Maria Helena Pires. 1995)



No seu conceito teórico, é tratado como um saber ordenado e lógico que possibilita a formação de idéias, num processo complexo de pesquisa, análise e síntese, de maneira que as afirmações que não podem ser comprovadas são descartadas do âmbito da ciência. Este conhecimento é privilégio de especialistas das diversas áreas das ciências.

6.1 A Contabilidade como Ciência 

" A Contabilidade é objetivamente, um sistema de informação e avaliação destinado a prover seus usuários com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, física e de produtividade, com relação à entidade objeto de contabilização." – Pronunciamento do Instituto Brasileiro de Contadores (Ibracon), aprovado pela Comissão de Valores Mobiliários através da Deliberação CVM no. 29/86.


A Contabilidade possui objeto próprio – o Patrimônio das Entidades – e consiste em conhecimentos obtidos por metodologia racional, com as condições de generalidade, certeza e busca das causas, em nível qualitativo semelhante às demais ciências sociais. A Resolução alicerça-se na premissa de que a Contabilidade é uma ciência social com plena fundamentação epistemológica. Por conseqüência, todas as demais classificações – método, conjunto de procedimentos, técnica, sistema, arte, para citarmos as mais correntes – referem-se a simples facetas ou aspectos da Contabilidade, usualmente concernentes à sua aplicação prática, na solução de questões concretas. Dentro deste contexto, estuda-se a teoria da contabilidade com a finalidade de se obter subsídios suficientes para a aplicação do conhecimento prático no processo contábil. Sem o embasamento teórico, a contabilidade perderia seu foco, principalmente porque as demonstrações contábeis não atenderiam a padrões, tanto dos usuários quanto das normas contábeis. No Brasil, a estrutura da teoria contábil é definida por órgãos regulamentadores, como o CFC (Conselho Federal de Contabilidade) e o CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
6.2 Postulados, Princípios e Convenções Contábeis


Postulados: São comumente chamados de "Pilares da Contabilidade", por serem a base de toda a teoria contábil. O Postulado da Entidade estabelece o Patrimônio como sendo o objeto da Contabilidade. O Postulado da Continuidade prevê que o processo contábil deve ser desenvolvido supondo-se que a entidade nunca terá um fim ou seja sem prazo estimado de duração. Princípios: São a padronização das técnicas contábeis adotadas pela maioria dos profissionais, com o intuito de normalizar os lançamentos e relatórios, para um melhor controle do patrimônio da entidade . Convenções: Conceitos para servirem como um guia para o profissional da área contábil, normatizando padrões de conduta na hora de escriturar os fatos contábeis, tais como: Objetividade, Conservadorismo, Materialidade, Evidenciação.
6.3. Limitações do Método Contábil 


É preciso dizer algo a respeito das limitações do método contábil, senão vejamos:



A Contabilidade não é e nem deve ser entendida como um fim em si mesma. Isto quer dizer que as informações por ela fornecidas só terão utilidade desde que satisfaçam às necessidades da administração ou de outros interessados, e não apenas às do Contador,A Contabilidade só é capaz de captar e registrar, normalmente, eventos mensuráveis em moeda quando sabemos que, em quase todas as decisões, muitos outros elementos não quantitativos devem ser levados em conta para uma decisão adequada.Muita discussão ainda existe entre contadores, no que diz respeito a princípios, a procedimentos de avaliação, bem como à terminologia. O resultado de tais limitações é que os relatórios contábeis podem não expressar totalmente a realidade econômica da entidade, mesmo que estatisticamente concebida, como muitos possam julgar, pela exuberante exatidão dos cálculos e somas que vão até centavos. 

Algumas vezes, a Contabilidade fornece um retrato algo desfocado ou defasado de uma paisagem empresarial, principalmente porque seu enfoque básico continua sendo o de medir o lucro. Para isto, ela continua insubstituível instrumento. Sua maior limitação está no fato de o balanço não representar, freqüentemente, o valor de mercado da empresa, já que este de fato não é seu objetivo. O importante é conhecer bem o grau de limitação inerente ao método para não nos iludirmos em demasia, e, tampouco, iludir os outros com a aparente exatidão de nossos números que, no fundo, são representações de uma realidade mais complexa.

Qual o método de sistema operacional é utilizado em sua empresa?

a)
Totvs – demais departamentos

b) Mastermaq  1- departamento 

Qual o grau de instrução dos funcionários da empresa no departamento de contabilidade
a)
Ensino fundamental   0
b) Ensino Médio -         02
c) Técnico em Contábeis   05
d) Superior Completo   0

e) Superior incompleto -   02
7 CONCLUSÃO


A pesquisa realizada trouxe conhecimento das principais contribuições das disciplinas abordadas dentro do curso de graduação de ciências contábeis, visando um conhecimento amplo e técnico e uma visão de gerenciamento estratégico.


A contabilidade básica concluímos que o contador em seu campo de atuação não só estuda o patrimônio da entidade mas é exigido um conhecimento técnico, uma visão global, gerencial e estratégica para que possa interpretar as informações contábeis. A pesquisa de campo com um profissional contábil nos mostrou as principais atividades desenvolvidas e os conhecimentos que são exigidos para desenvolvê-las e as informações contábeis solicitadas pelos usuários internos e externos. 


Percebemos que a as relações do contador com as várias áreas do Direito vem demonstrando importância do Direito do Trabalho e Direito Previdenciário vem relatando quais os procedimentos a serem seguidos pelo contador para elaboração do regulamento da empresa, o Direito Tributário demonstrando  quais os tributos federais, estaduais e municipais e sua incidência, e, relata também as rotinas fiscais a serem seguidas pelo profissional contábil. O Direito Ambiental relata o desafio do contador diante da responsabilidade das empresas na defesa e preservação do meio ambiente.


 O estudo da Macroeconomia que trazendo as informações do cenário econômico, contribuindo para o contador a análise da influência dos fenômenos que afetam a economia em um todo e também o cotidiano das empresas. Um contador que não acompanha as variações econômicas diárias, não tem como orientar os gestores para tomada de decisões.

Administração Geral com suas teorias contribuíram para o gerenciamento e estruturalização das organizações, bem como as relações humanas. A teoria científica com seu foco maior para a melhoria da produtividade e o planejamento estratégico visando estabelecer nas empresas seu objetivo, missão e política. As teorias voltadas para as relações humanas definem o indivíduo com um ser dotado de capacidades visando o sentimento interpessoal, já
A teoria comportamental estuda a variável do comportamento humano nas organizações. A burocrática visa a estruturalização das organizações


Entendemos que a Estatística auxilia na tomada de decisões pois, analisa em caráter quantitativo e qualitativo as mensurações realizadas pelo contador, trazendo lhe uma exatidão na tomada das decisões em sua área de atuação na contabilidade das empresas, confrontar as contas contábeis.

O estudo da Filosofia nos mostra que a contabilidade é a ciência que estuda, controla e interpretam os fatos ocorridos no patrimônio das entidades, mediante o registro, a demonstração expositiva e a revelação desses fatos, com o fim de oferecer informações sobre a composição do patrimônio, e s ciências sociais, para o futuro contador, faz com que ele tenha uma visão das mudanças de cenários econômicos e humanos bem como os valores que as pessoas atribuem.

Concluímos que um contador não atua somente coma a contabilidade em si, é necessário ser um gestor com planejamento e visão estratégico, é fundamental ter conhecimento técnico e nos campos de direito, administração economia, ciências sociais, estatísticos para analisar e interpretar as informações contábeis. De fato o trabalho interdisciplinar favorece maior compreensão acerca dos objetivos estabelecidos para o curso de ciências contábeis, que estabelece a aplicação do conhecimento teórico e prático e científico.


Portanto o trabalho em grupo possibilitou uma riqueza de conhecimento tanto pessoal, quanto para a vida acadêmica e profissional dos alunos, demonstrando a suma importância da interação entre as várias disciplinas da grade curricular do segundo período do curso de ciências contábeis noturno.
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